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TRIBUNAL ARBITRAL DO DESPORTO 

Processo n.º 32/2019 

Arbitragem Necessária 

 

VOTO DE VENCIDO 

 

Partes: 

Demandante: Sport Lisboa e Benfica – Futebol, SAD 

Demandada: Federação Portuguesa de Futebol  

 

 

Árbitros:  

Miguel Santos Almeida – Árbitro Presidente, designado pelos restantes árbitros 

José Ricardo Gonçalves, designado pela Demandante 

Nuno Albuquerque, designado pela Demandada 

 

Não acompanho o sentido da decisão, uma vez que considero que as expressões proferidas 

pelo jornalista Valdemar Duarte, através de transmissão na Benfica TV, efetivamente, violam 

o disposto no artigo 112.º, n.ºs 1, 3 e 4 do RDLPFP, sendo meu entendimento que a 

Demandante, detentora do referido canal televisivo, nada fez para impedir a divulgação de 

tais considerações. 

 

Com efeito, no âmbito do processo disciplinar de cuja decisão se recorre, está em causa a 

alegada prática da infração disciplinar prevista e punida no artigo 112.º, n.ºs 1, 3 e 4 do RD, 
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segundo o qual “1 - O clube que use de expressões, desenhos, escritos ou gestos injuriosos, 

difamatórios ou grosseiros para com órgãos da Liga ou da FPF e respetivos membros, árbitros, 

dirigentes, clubes e demais agentes desportivos, nomeadamente em virtude do exercício das 

suas funções desportivas, assim como incite à prática de atos violentos, conflituosos ou de 

indisciplina, é punido com a sanção de multa de montante a fixar entre o mínimo de 75 UC e 

o máximo de 350 UC.  

(…) 

3. Em caso de reincidência, os limites mínimo e máximo das multas previstas nos números 

anteriores serão elevados para o dobro. 

4. O clube é considerado responsável pelos comportamentos que venham a ser divulgados pela 

sua imprensa privada e pelos sítios na Internet que sejam explorados pelo clube, pela 

sociedade desportiva ou pelo clube fundador da sociedade desportiva, diretamente ou por 

interposta pessoa.” 

  

No âmbito do processo disciplinar n.º 45/18-19, a Demandante Sport Lisboa e Benfica – 

Futebol, SAD foi condenada, por acórdão datado de 21.05.2019, na sanção de multa no valor 

de € 34.430,00 (trinta e quatro mil, quatrocentos e trinta euros) pela prática da infração 

disciplinar de “Lesão da honra e da reputação dos órgãos da estrutura desportiva e dos seus 

membros”, p. e p. pelas disposições conjugadas dos artigos 112.º, n.º 1, 3 e 4 do Regulamento 

Disciplinar das Competições Organizadas pela Liga Portuguesa de Futebol Profissional (“RD 

LPFP 2018/2019”). 

 

Ora, no caso em apreço, durante a transmissão, na Benfica TV, do jogo n.º 30901, a contar 

para as Meias-Finais da "Allianz Cup", que opôs a Sport Lisboa e Benfica - Futebol, SAD, à 
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Futebol Clube do Porto - Futebol, SAD, no dia 22.01.2019, o jornalista Valdemar Duarte terá 

afirmado o seguinte:  

"Cinco minutos depois de a equipa do Benfica estar alinhada para entrar no campo, para... 

alinhada no túnel, mais de cinco minutos depois chegou a corja do Futebol Clube do Porto";  

"Quando eu digo os números é porque tenho alguma dificuldade em os chamar pelos nomes 

porque são bandidos que estão dentro de campo. Bola já jogada por Samaris e entre eles é o 

28 que é o Felipe, o 33 que é o Pepe e o 13 que é o Alex Telles. São os bandidos mor que batem 

nos adversários, insultam os árbitros, insultam toda a gente"; "Aí está, é o futebol do Futebol 

Clube do Porto e já agora que falamos de bandidos, os bandidos maiores estão no campo, mas 

estão fora do campo. Já aqui falamos de um deles, que é o tal engenheirinho, engenheirinho 

de metro e meio, mas um incendiário... Bola para Jardel...dá pelo apelido de Gonçalves."; 

"Olha, repara bem nesta, nesta raiva do homem, têm de por um açaime ao homem, ao 28 do 

Porto"; "O Futebol Clube do Porto tem um aditivo, é a maneira, é a mentalidade deles, que é 

alimentam-se a ódio e isso vai dando resultando...nestas duas últimas épocas, este alimento 

a ódio ao Benfica"; "Eu costumo dizer que quando a equipa do Benfica defronta o Porto tem 

que o fazer de faca nos dentes, faca nos dentes. Quando defronta o Porto nem pode haver 

sorrisos é faca nos dentes."; "Aí está o engenheirinho (...) isto mete nojo, é que isto mete nojo. 

Falando à boa maneira de Bocage, este este mafioso deste engenheiro Luís Gonçalves mete 

nojo, dizer que é um cão é ofender a raça canina"; “Mas ó António, o Benfica tem já sobeja 

experiência para saber que isto, que isto é o Futebol Clube do Porto, alimenta-se a ódio. Nós 

não podemos encarar, tudo isto que temos vindo aqui a reportar de ânimo leve, porque toda 

a gente sabe que é esta, o que é este, este combustível ao ódio ao Benfica."; "Só acho incrível 

é, como é que há, como é que há no Benfica quem acredite que esta corja de bandidagem que 

já que está no Futebol Clube do Porto, como é que isto ainda, como é que há dúvidas disto, 

mas isto é uma coisa, isto é uma coisa inacreditável. Quer dizer não é inacreditável porque já 

ando há muitos anos nisto e sei o que é esta gentalha." (…) Infelizmente, parece que por vezes 
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é mais fácil para o FC Porto ter êxito nas competições europeias, frente a rivais mais difíceis, 

do que em Portugal, onde muitas vezes os adversários vestem de preto, andam com um apito 

na boca ou estão sentados em frente a ecrãs de televisão. Triste o país onde abundam as 

paixões vermelhas e os pinheiros pouco iluminados, sempre disponíveis para subverter a 

classificação do campeonato, como agora o fizeram, demonstrando que o crime compensa e 

que não há camião de coação que não continue a dar resultados.” 

 

De harmonia com o enquadramento gizado na decisão, temos que se advoga a não 

responsabilização da Demandante pela atuação de Valdemar Duarte, autor das expressões 

em apreço e jornalista da Benfica TV, com o fundamento maior de não existir “na factualidade 

provada nenhum dado que aponte no sentido da responsabilização da Demandante pela 

atuação em causa. Designadamente, não se provou qualquer ordem, instrução ou sequer 

conhecimento da Demandante relativamente ao modo como Valdemar Duarte haveria de 

conduzir a primeira parte do relato em questão. E não é correto alegar-se que a Demandante 

difundiu tais declarações, quando é manifesto que a mesma é mera detentora do capital social 

da sociedade Benfica TV, SA, que, essa sim, explora o canal televisivo que difundiu a 

transmissão do relato do jogo entre Sport Lisboa e Benfica e Futebol Clube do Porto disputado 

no dia 22 de janeiro de 2019.” Vincando, ademais, que o referido o “Valdemar Duarte é (…) 

mero prestador de serviços da Benfica TV, SA, não tendo qualquer outro vínculo com a mesma, 

e, no respeitante a eventuais vínculos jurídicos para com a Demandante, nada se provou" 

 

Mais se adita na decisão em causa a ausência da “possibilidade de verificação de algum 

comportamento omissivo por parte da Demandante que, numa relação de causalidade, 

pudesse vir a resultar nos factos ocorridos” e que, “(…) também aqui, o probatório não 

permite concluir pela violação de quaisquer deveres”, não se tendo provado “que a 
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Demandante pudesse ter agido, por qualquer modo, no sentido de evitar o resultado que se 

veio a originar” e ser “evidente que sobre a mesma não recai qualquer dever de vigiar ou 

controlar o conteúdo televisivo do canal em questão – o que lhe estaria até legalmente 

vedado”. 

 

Adversamente, considera-se que a argumentação expedida no acórdão que se não 

acompanha está falha de razão, devendo a punição da Demandante ser determinada com 

suporte nos factos fixados nos autos, os quais foram objecto de correcta subsunção às normas 

aplicáveis na decisão impugnada. 

Vejamos: 

 

No que se refere à tese que “na factualidade provada nenhum dado que aponte no sentido da 

responsabilização da Demandante pela atuação em causa”, o que se impunha seria aquilatar 

se o Conselho de Disciplina da FPF, no uso dos poderes que lhe estão conferidos e 

conformados pelos princípios a que também se faz alusão na decisão impugnada, valorou 

adequadamente os factos devendo a sua fundamentação jurídica ficar incólume. 

 

Ora, da matéria dada como provada (m.d.c.p.) resulta que a estação televisiva/canal "Benfica 

TV" é explorada pela Benfica TV, S.A., cujo capital social é detido, na sua totalidade, pela 

Demandante Sport Lisboa e Benfica - Futebol, SAD, conforme resulta do Relatório e Contas 

Consolidado e Individual 2017/2018 da Sport Lisboa e Benfica - Futebol, SAD, da autoria da 

própria, designadamente a informação concernente à composição do Grupo Sport Lisboa e 

Benfica - Futebol, SAD, à data de 30 de Junho de 2018, disponível in 
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https://www.slbenfica.pt/pt-pt/slb/sad/prest_contas/contas_anuais e fls. 74-75 dos 

presentes autos, bem como do facto 3 da m.d.c.p.. 

 

Igualmente ressalta da m.d.c.p. (facto 4) que “A Benfica TV é um canal temático destinado a 

um público maioritariamente simpatizante, adepto ou sócio do Sport Lisboa e Benfica, 

transmitindo essencialmente em língua portuguesa com uma grelha composta 

maioritariamente por programas informativos, formativos e recreativos” e que “O jornalista 

Valdemar Duarte é prestador de serviços da Benfica TV” (facto 5). 

 

A alegada falta de prova “que a Demandante pudesse ter agido, por qualquer modo, no 

sentido de evitar o resultado que se veio a originar” improcede totalmente desde logo porque 

a própria Demandante afirma no seu articulado que “«o canal televisivo Benfica TV (Btv) é um 

canal explorado pela sociedade comercial Benfica TV, SA, NIPC 508 517 494, que tem por 

objecto o exercício de todo o tipo de actividades de televisão e de operador televisivo, 

especificamente vocacionados para os adeptos do Sport Lisboa e Benfica e para assuntos do 

Clube, das suas actividades desportivas e do seu universo empresarial,” e que a «[a] actividade 

de televisão é explorada pela Benfica TV, S.A. e a Demandante,” é “titular do capital social”; 

aliás, assim se apresenta, permitindo que identifiquem a Benfica TV ao Clube. 

 

Porém seguramente mais importante que os títulos, é analisar o conteúdo funcional da 

relação que efetivamente é desenvolvida de forma pública e notória. 
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Ora, a própria Demandante aceita que “o jornalista Valdemar Duarte é prestador de serviços 

da Benfica TV, sendo solicitada recorrentemente a sua intervenção na narração de jogos sem 

transmissão televisiva na Benfica TV”. 

 

Aliás, a referida falta de prova “que a Demandante pudesse ter agido, por qualquer modo, no 

sentido de evitar o resultado que se veio a originar” cai por terra quando a própria 

Demandante afirma que “ao intervalo, o Director da Benfica TV entrou no estúdio e exigiu do 

jornalista a alteração do seu comportamento e a abstenção do uso de qualquer tipo de 

linguagem desrespeitosa para com a equipa adversária, seus elementos ou adeptos”. 

 

Acresce que ao concluir-se, como o faz o acórdão, que “a Benfica TV é um órgão de 

comunicação social, sujeito, nessa medida, às regras atinentes ao funcionamento dos órgãos 

de comunicação social, e, em particular, ao regime legal decorrente da Lei n.º 27/2007, de 30 

de junho, do qual resulta o princípio da autonomia editorial, com a consequente proibição de 

interferência do acionista nas opções editoriais e que sobre a Demandante não recai qualquer 

dever de vigiar ou controlar o conteúdo televisivo do canal em questão – o que lhe estaria até 

legalmente vedado”, tal é claramente contraditório com a actuação do próprio Director da 

Benfica TV, o qual, como bem afirma a própria Demandante, entrou no estúdio e exigiu do 

jornalista a alteração do seu comportamento e a abstenção do uso de qualquer tipo de 

linguagem desrespeitosa. É que se estivesse material ou legalmente impedido de o fazer 

obviamente que não o teria feito. 

 

Não se desconhece que, tratando-se de uma emissão em direto, poderia ser difícil à 

Demandante impedir a divulgação de tais declarações. Mas a verdade é que tal não seria 

impossível, pois, poderia ter interrompido a emissão ou evitado que os comentários 
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continuassem. E nada disso foi feito ou resulta da matéria trazida aos autos que a Demandante 

o tivesse feito ou procurado fazer. 

 

Aliás, diga-se que não é preciso que fosse a Demandante a directa responsável da emissão 

porque – como bem se refere na contestação da Demandada - «a norma prevista no artigo 

112.º concretamente o seu n.º 4 foi criada para impedir que as SAD perpetrassem infrações 

disciplinares, através de pessoas sem qualquer tipo de função desportiva e portanto que não 

possam ser considerados agentes desportivos».  

 

Por isso, acrescentamos nós, é que o “clube é considerado responsável pelos comportamentos 

que venham a ser divulgados pela sua imprensa privada e pelos sítios na Internet que sejam 

explorados pelo clube, pela sociedade desportiva ou pelo clube fundador da sociedade 

desportiva, diretamente ou por interposta pessoa.” 

 

É, pois, evidente que a Demandante deverá ser responsabilizada pela divulgação efectuada 

pela sua imprensa privada, a Benfica TV,  não só porque a «actividade de televisão é explorada 

pela Benfica TV, S.A. e a Demandante,” é “titular do capital social” mas igualmente atentas a 

ligações funcionais referidas pela própria Demandante, assumindo que a Benfica TV é um 

canal temático destinado a um público maioritariamente simpatizante, adepto ou sócio do 

Sport Lisboa e Benfica. 

 

Conforme se referiu supra, a Demandante não nega a ligação funcional à Benfica TV, e tal é 

um facto público e notório, como aliás resulta patente da afirmação da própria ao descrever 

a actuação do Director da Benfica TV, o qual entrou no estúdio e exigiu do jornalista a 
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alteração do seu comportamento e a abstenção do uso de qualquer tipo de linguagem 

desrespeitosa.  

 

Não é a questão de saber se a Demandante difundiu alguma coisa ou se lhe é legalmente 

permitido imiscuir-se na programação do canal televisivo Benfica TV que está em causa ou, 

tão pouco, se deveria ter sido alegada, e provada, a existência de qualquer ordem, instrução 

ou sequer conhecimento da Demandante relativamente ao modo como Valdemar Duarte 

haveria de conduzir a primeira parte do relato em questão, que retira o elenco funcional do 

citado normativo e a responsabilidade da Demandante seja qual for o vínculo que possa 

existir, mas antes a função que efectivamente decorre da Benfica TV enquanto canal temático 

explorado e ao serviço da Demandante. 

 

Por outro lado, pouco importará a existência de qualquer ordem, instrução ou sequer 

conhecimento da Demandante relativamente ao modo como Valdemar Duarte actuaria: 

materialmente a Demandante é considerado responsável pelos comportamentos que venham 

a ser divulgados pela sua imprensa privada e pelos sítios na Internet que sejam explorados 

pelo clube, pela sociedade desportiva ou pelo clube fundador da sociedade desportiva, 

diretamente ou por interposta pessoa. 

 

Certo é que, sabendo-se responsável pela divulgação no canal televisivo por si explorado a 

Demandante não só não impediu a referida publicação, como não manifestou qualquer 

discordância com o conteúdo das declarações do jornalista Valdemar Duarte que, além do 

mais, não é um comentador ou convidado pontual na Benfica TV, mas sim um prestador de 

serviços.  
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Acresce, que a ter acolhimento a tese sufragada no Acórdão que não acompanhamos passaria 

a ser muito fácil contornar a aplicabilidade das normas disciplinares à imprensa privada e aos 

sítios na Internet que tenham ligação aos clubes ou SAD’s: seria, objectivamente, uma forma, 

no mínimo airosa - para não dizer fraudulenta - de contornar a aplicabilidade do RD da LPFP, 

mas que não se pode naturalmente aceitar. 

 

Alcançando-se dos autos que a Demandante tem uma intervenção na Benfica TV nos termos 

fixados no probatório, em razão da ligação funcional a esta entidade e porque os actos em 

discussão foram praticados no domínio da estrutura daquela, as responsabilidades 

decorrentes pelos comportamentos que venham a ser divulgados pela sua imprensa privada 

ao nível desportivo vinculam a Demandante não só for força das normas regulamentares 

indicadas, mas também segundo as regras gerais no que tange à vinculação dos representados 

pelos actos dos seus representantes. 

 

Só nos casos em que os comportamentos divulgados pela sua imprensa privada, resultassem 

de posições no contexto precisado distintas das defendidas pela Demandada, é que 

eventualmente se não poderia haver-se como vinculada nos mesmos termos, pois só alegando 

e provando que os comportamentos que tivessem sido divulgados pela sua imprensa privada 

tivessem excedido os limites definidos previamente e agido os seus autores em sentido 

contrário a tais limites é que as responsabilidades poderiam, repte-se, eventualmente, ser 

díspares e infirmadas. 
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Por outro lado, nada impede que, neste âmbito que nos ocupa, se opere com presunções 

naturais, que não estão previstas na lei mas assentes nas regras de normalidade e de 

razoabilidade, retiradas da experiência da vida, que nos levam, natural e logicamente, a supor 

que quem tem o vínculo com o conteúdo funcional que se fixou, actua em nome e por conta 

da Demandante. 

 

Assim, perante os factos dos autos, entendemos, smo, ser de concluir não poder a 

Demandante beneficiar de uma eventual causa de exclusão da ilicitude, nem vemos motivos 

para excluir a ilicitude da conduta que lhe é imputada. 

 

Lisboa, 11 de Março de 2020 

 


	PDF021
	VotoVencido_32TAD2019

